
BOLETIM DA REPÚBLICA
 PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

SUMÁRIO

A V I S O
A matéria a publicar no «Boletim da República» deve 

ser remetida em cópia devidamente autenticada, uma 
por cada assunto, donde conste, além das indicações 
necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim 
da República».

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

Assembleia da República:
Resolução n.º 18/2020:

Ratifica a nomeação de Lúcia Fernanda Buinga Maximiano                        
do Amaral, para o cargo de Presidente do Tribunal 
Administrativo.

Resolução n.º 19/2020:

Ratifica a nomeação de João António da Assunção Baptista Beirão, 
para o cargo de Vice-Presidente do Tribunal Supremo.

Resolução n.º 20/2020:

Elege Chico Goncalves Pery para membro do Conselho Superior                       
da Magistratura do Ministério Público.
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SUPLEMENTO

Resolução n.º 19/2020 
de 13 de Abril

Ao abrigo do disposto na alínea h), do n.º 2 do artigo 178            
da Constituição da República, conjugado com o número 4, do ar-            
tigo 41 do Regimento da Assembleia da República, aprovado pela 
Lei n.º 17/2013, de 12 de Agosto, alterada e republicada pelas 
Leis n.º 13/2014, de 17 de Junho, n.º 1/2015, de 27 de Fevereiro 
e n.º 12/2016, de 30 de Dezembro, a Assembleia da República 
determina:

Artigo 1. É ratificada a nomeação de João António da Assunção 
Baptista Beirão, para o cargo de Vice-Presidente do Tribunal 
Supremo.

Art. 2. A presente Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação.

Aprovada pela Assembleia da República, aos 9 de Abril 
de 2020.

Publique-se.
A Presidente da Assembleia da República, Esperança Laurinda 

Francisco Nhiuane Bias.ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução n.º 18 /2020
de 13 de Abril 

Ao abrigo do disposto na alínea h), do n.º 2 do artigo 178 
da Constituição, conjugado com o número 4, do artigo 41                        
do Regimento da Assembleia da República, aprovado pela Lei 
n.º 17/2013, de 12 de Agosto, alterada e republicada pelas Leis 
n.º 13/2014, de 17 de Junho, n.º 1/2015, de 27 de Fevereiro                    
e n.º 12/2016, de 30 de Dezembro, a Assembleia da República 
determina:

Artigo 1. É ratificada a nomeação de Lúcia Fernanda Buinga 
Maximiano do Amaral, para o cargo de Presidente do Tribunal 
Administrativo.

Resolução n.º 20/2020
de 13 de Abril

Havendo necessidade de preencher a vaga no Conselho 
Superior da Magistratura do Ministério Público, deixada por 
Albino Augusto Nhacassa, devido a sua eleição a Juiz Conselheiro 
do Conselho Constitucional, ao abrigo do disposto no arti-                  
go 237 da Constituição da República, conjugado com a alínea d), 
do número 2 do artigo 66 da Lei n.º 4/2017, de 18 de Janeiro, 
que aprova a Orgânica do Ministério Público e o Estatuto                                                                                                     

Art. 2. A presente Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação.

Aprovada pela Assembleia da República, aos 9 de Abril 
de 2020.

Publique-se.
A Presidente da Assembleia da República, Esperança Laurinda 

Francisco Nhiuane Bias.
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dos Magistrados do Ministério Público, a Assembleia                                      
da República determina:

Artigo 1. É eleito Chico Goncalves Pery para membro                      
do Conselho Superior da Magistratura do Ministério Público.

Art. 2. A presente Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação.

Aprovada pela Assembleia da República, aos 9 de Abril 
de 2020.               

Publique-se.
A Presidente da Assembleia da República, Esperança Laurinda 

Francisco Nhiuane Bias.


